
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procedimento Administrativo CCConst n.º: 0024.19.013.932-9
Representado: Município de Andrelândia
Representante:   Promotor  de  Justiça  Marcelo  Augusto  Rodrigues
Mendes
Objeto: Lei n.º 2.118/2019
Espécie: Recomendação (que se expede).

Legislação municipal.  Capina química em
área  urbana.  Ofensas  aos  princípios  da
proibição  do  retrocesso  e  da  prevenção.
Inconstitucionalidade material.

Excelentíssimo Prefeito,

1. Preâmbulo

O ilustre Promotor de Justiça  Marcelo Augusto Rodrigues Mendes,

com atribuições junto à Promotoria de Justiça de Andrelândia,  representou a esta

Coordenadoria  de  Controle  da  Constitucionalidade  para  arguição  de

inconstitucionalidade da Lei n.º  2.118/2019, fundada na contrariedade ao preceito

inserto no art. 225, V, da Constituição Federal e Resolução da ANVISA.

Requisitadas  informações,  o  Exmo.  Prefeito  Municipal  de

Andrelândia, por meio do Ofício – 110/2019, encaminhou certidão de vigência da Lei

n.º 2.118/2019 (ff. 07/08).

Constatada  inconstitucionalidade,  esta  Coordenadoria  de  Controle

da Constitucionalidade, antes de utilizar a via do controle concentrado e abstrato da

constitucionalidade  das  leis  e  atos  normativos  perante  o  Tribunal  de  Justiça  do

Estado  de  Minas  Gerais,  resolve  expedir  a  presente  RECOMENDAÇÃO a  Vossa
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Excelência,  objetivando,  com  isso,  que  o  próprio  Poder  idealizador  da  norma

impugnada  dê  solução  ao  caso,  exercendo  seu  poder  de  autocontrole  da

constitucionalidade, tudo nos termos a seguir.

2. Fundamentação

   -     LEGISLAÇÃO MUNICIPAL.  CAPINA QUÍMICA.  OFENSA AOS

PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO E DA PROIBIÇÃO DO RETROCESSO

SOCIOAMBIENTAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL.

Pretende o representante a arguição de inconstitucionalidade da Lei

n.º  2.118,  de  17  de  abril  de  2019,  do  município  de  Andrelândia,  fundada  na

contrariedade ao preceito inserto no art. 225, V, da Constituição Federal e Resolução

da ANVISA.

Pois bem.

O meio  ambiente,  em razão da progressiva degradação que lhe  é

impingida e que se assiste em todo o mundo, foi erigido à condição de bem jurídico

superior  das  sociedades  contemporâneas,  integrando  o  quadro  de  direitos

fundamentais  denominados  de  terceira  geração,  incorporados  nos  textos

constitucionais dos Estados Democráticos de Direito modernos.

Merece  destaque  particular  a  necessidade  de  se  salvaguardar  o

direito fundamental de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como

justificativa  ao  reconhecimento  da  inconstitucionalidade dos  dispositivos  afetos  à

alteração  menos  restritiva  havida  na  legislação  impugnada,  recaindo  não  apenas

sobre o Poder Público, mas também sobre a coletividade em geral esse dever, em prol

das gerações presente e futuras.
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Além  disso,  o  direito  à  sadia  qualidade  de  vida,  que  está

intimamente relacionado com a manutenção de um meio ambiente ecologicamente

equilibrado, vincula o dever de proteção do meio ambiente ao resguardo da própria

dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da Constituição da República), em face do

direito de todos a uma vida sadia, exigindo-se normas e políticas públicas para sua

concretização.

Tais dispositivos encontram simetria na  Constituição do Estado de

Minas Gerais, que nos  arts. 165, § 1º, e 214 a 216,  trouxe a mesma roupagem de

fundamentalidade ao direito ambiental.

Não obstante,  a Lei n.º  2.118/2019, passou a permitir a  realização

irrestrita e ilimitada de capina química  em todo o município de Andrelândia,  nos

termos de seu art. 1º: 

Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder com o uso
de herbicidas para o controle de plantas invasoras ou daninhas, nas
vias e logradouros públicos (...).

Verifica-se  que a  legislação sobre  a  matéria  convalidou,  de  forma

ampla,  prática  potencialmente  lesiva  ao  meio  ambiente,  violando  o  princípio  da

prevenção, extraído do art. 225 da CR, que dispõe:

Art.  225.  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente
equilibrado,  bem  de  uso  comum  do  povo  e  essencial  à  sadia
qualidade de vida,  impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever  de  defendê-lo  e  preservá-lo  para  as  presentes  e  futuras
gerações.
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder
Público:
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o
manejo ecológico das espécies e ecossistemas;
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do
País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de
material genético; 
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III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e
seus  componentes  a  serem  especialmente  protegidos,  sendo  a
alteração e  a  supressão permitidas somente através  de  lei,  vedada
qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que
justifiquem sua proteção;
IV -  exigir,  na  forma da lei,  para  instalação de  obra  ou atividade
potencialmente  causadora  de  significativa  degradação  do  meio
ambiente,  estudo  prévio  de  impacto  ambiental,  a  que  se  dará
publicidade; 
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas,
métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade
de vida e o meio ambiente;  
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a
conscientização pública para a preservação do meio ambiente;
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção
de espécies ou submetam os animais a crueldade.
§ 2º - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar
o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida
pelo órgão público competente, na forma da lei.
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e
administrativas,  independentemente  da  obrigação  de  reparar  os
danos causados. (grifos nossos)
[…]

Como se vê, é a proteção do ecossistema a tônica da proteção ao meio

ambiente, conforme se depreende do art. 225, que consagra o direito fundamental ao

meio ambiente ecologicamente equilibrado e faz referências explícitas à necessidade

de preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais.

Disso resulta que o Poder Público, em qualquer de suas esferas, só

terá  como  legítimas  suas  ações  quando  compatíveis  com  aquele  mandado

constitucional de proteção ambiental.

Com efeito, o Poder Legislativo tem liberdade para regulamentar as

questões ambientais, desde que observe os preceitos Constitucionais. Assim, no que

toca ao emprego de técnicas,  métodos e  substâncias que comportem risco para a

vida,  a  qualidade de  vida  e  o  meio  ambiente,  o  Legislador  pode definir  limites,
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substâncias  apropriadas,  hipóteses  de  compensação,  porém  nunca  esvaziando  os

limites impostos pelo Constituinte.

Destarte,  pode-se  afirmar  que  a  previsão  contida  na  Lei  n.º

2.118/2019,  do  município  de  Andrelândia,  que  possibilita  a  capina  química  no

âmbito urbano municipal, também opera retrocesso social, em transgressão aos fins

constitucionais.

Ao abordar o princípio do não retrocesso  social,  assim preleciona

José Joaquim Gomes Canotilho:

O princípio da proibição de retrocesso social pode formular-se assim:
o núcleo essencial dos direitos sociais já realizado e efectivado através
de medidas legislativas (...)  deve considerar-se constitucionalmente
garantido, sendo inconstitucionais quaisquer medidas estaduais que,
sem a criação de outros esquemas alternativos ou compensatórios, se
traduz na prática numa ‘anulação’, ‘revogação’ ou ‘aniquilação’ pura
a  simples  desse  núcleo  essencial.  A  liberdade  de  conformação  do
legislador e inerente auto-reversibilidade têm como limite o núcleo
essencial já realizado1.

Segundo Sarlet:

Negar  reconhecimento  do  princípio  da  proibição  de  retrocesso
significaria,  em  última  análise,  admitir  que  os  órgãos  legislativos
(assim como o poder público de modo geral), a despeito de estarem
inquestionavelmente  vinculados  aos  direitos  fundamentais  e  às
normas  constitucionais  em  geral,  dispõem  do  poder  de  tomar
livremente suas decisões mesmo em flagrante desrespeito à vontade
expressa do Constituinte.2

Do ensinamento de Marcelo Novelino, vê-se que:

1  CANOTILHO, José Joaquim Gomes, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 3ª ed., 
Coimbra, 1999, p. 327.

2 SARLET, Ingo Wolfgang.  Direitos fundamentais sociais e proibição de retrocesso: algumas notas sobre o 
desafio da sobrevivência dos direitos sociais num contexto de crise. Revista do Instituto de Hermenêutica 
Jurídica, Porto Alegre, n. 2, 2004, p. 162.
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O postulado da vedação de retrocesso está diretamente relacionado ao
princípio  da  segurança  jurídica,  tendo  em  vista  que  os  direitos
sociais, econômicos e culturais devem “implicar uma certa garantia
de  estabilidade  das  situações  ou  posições  jurídicas  criadas  pelo
legislador ao concretizar as normas respectivas”. Apesar de também
ser utilizado em um sentido mais amplo, referindo-se a todo o rol de
direitos fundamentais, a análise, neste ponto, limitar-se-á à seara dos
direitos sociais (acepção estrita). Esta limitação é dirigida aos poderes
encarregados da concretização desses direitos, atuando no sentido de
impedir o legislador e o administrador de extinguir ou reduzir uma
determinada política pública efetivadora dos direitos fundamentais
sociais.
José Carlos Vieira de ANDRADE argumenta que decorre da proibição
do retrocesso  social o  direito à manutenção do “nível de realização”
legislativa do direito fundamental na esfera jurídica dos particulares,
implicando na elevação, ao nível constitucional, das medidas legais
concretizadoras dos direitos sociais. A “constitucionalização” não é
um efeito automático, sendo necessário haver, para sua ocorrência,
um “consenso básico” e uma “radicação na consciência jurídica geral”
de que “o grau de realização legislativa obtido corresponde a uma
complementação  ou  desenvolvimento  do  direito  constitucional,
dispondo,  como ele,  da força  ou dignidade normativa das normas
constitucionais”.
[...]
Zagrebelsky  sustenta  que  a  proibição  de  retrocesso  consiste  em  um
impedimento  imposto  pelo  legislador,  decorrente  das  normas
constitucionais  programáticas,  de  reduzir  o  grau  de  concretização
atingido por uma norma definidora de um direito social.
[...]
No ordenamento jurídico brasileiro a  proibição do retrocesso  pode ser
abstraída,  dentre  outros,  do  princípio  da  dignidade  da  pessoa
humana (CF, art. 1º, III), do princípio da máxima efetividade (CF, art.
5º, §1º) e do princípio do Estado democrático e social de direito (CF,
art. 1º).3

O princípio constitucional da proibição do retrocesso ecológico está

previsto, de forma implícita,  nos desígnios constitucionais contidos no art.  225 da

Carta da República. Trata-se de um mecanismo de defesa e segurança jurídica ante o

risco  de  supressão  de  direitos  constitucionais  já  reconhecidos,  porém  não

3  NOVELINO, Marcelo, Direito Constitucional, 3ª ed., Método, 2009, p. 488/489.
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irrestritamente protegidos por institutos próprios, tais como o direito adquirido, o

ato jurídico perfeito, a coisa julgada ou ainda o reconhecido status de cláusula pétrea.

Em suma, o princípio da proibição do retrocesso ecológico, analisado

sob o prisma do direito interno, significa que, a menos que as circunstâncias de fato

se  alterem significativamente,  não  é  de  admitir  o  recuo  para  níveis  de  proteção

inferiores aos anteriormente consagrados.

Desse modo, percebe-se que o princípio da proibição do retrocesso

ecológico se qualifica como um dos princípios estruturantes do Estado de Direito

Ambiental, imprescindível para efetivar os postulados e as metas do novo paradigma

estatal,  tendo em vista que objetiva alcançar condições de vida sustentada não só

para a presente, mas também para as futuras gerações.

Cumpre asseverar  que o Supremo Tribunal  Federal  se manifestou

sobre o princípio da proibição do retrocesso social. A propósito, confira-se:

[...] A PROIBIÇÃO DO RETROCESSO SOCIAL COMO OBSTÁCULO
CONSTITUCIONAL À FRUSTRAÇÃO E AO INADIMPLEMENTO,
PELO  PODER  PÚBLICO,  DE  DIREITOS  PRESTACIONAIS.  -  O
princípio  da  proibição  do  retrocesso  impede,  em tema de  direitos
fundamentais  de  caráter  social,  que  sejam  desconstituídas  as
conquistas já alcançadas pelo cidadão ou pela formação social em que
ele vive. - A cláusula que veda o retrocesso em matéria de direitos a
prestações positivas do Estado (como o direito à educação, o direito à
saúde ou o direito à segurança pública, v.g.) traduz, no processo de
efetivação  desses  direitos  fundamentais  individuais  ou  coletivos,
obstáculo a que os níveis de concretização de tais prerrogativas, uma
vez atingidos, venham a ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos
pelo Estado. Doutrina.  Em conseqüência desse princípio,  o Estado,
após haver reconhecido os direitos prestacionais, assume o dever não
só  de  torná-los  efetivos,  mas,  também,  se  obriga,  sob  pena  de
transgressão ao texto constitucional,  a  preservá-los,  abstendo-se de
frustrar - mediante supressão total ou parcial - os direitos sociais já
concretizados.[...] 4  

4 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ARE 639337 AgR/SP, Rel. Min. Celso Mello, j. 23.08.2011, Dje. 
15.09.2011.
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Nessa  vertente,  o  princípio  põe  limites  à  adoção de  legislação  de

revisão ou revogatória.

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL
E  URBANÍSTICO.  LOTEAMENTO  CITY  LAPA.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE  OBRA  NOVA.
RESTRIÇÕES  URBANÍSTICO-AMBIENTAIS  CONVENCIONAIS
ESTABELECIDAS  PELO  LOTEADOR.  ESTIPULAÇÃO
CONTRATUAL  EM  FAVOR  DE  TERCEIRO,  DE  NATUREZA
PROPTER  REM.  DESCUMPRIMENTO.  PRÉDIO  DE  NOVE
ANDARES, EM ÁREA ONDE SÓ SE ADMITEM RESIDÊNCIAS UNI
FAMILIARES. PEDIDO DE DEMOLIÇÃO. VÍCIO DE LEGALIDADE
E DE LEGITIMIDADE DO ALVARÁ. IUS VARIANDI ATRIBUÍDO
AO  MUNICÍPIO.  INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  NÃO-
REGRESSÃO  (OU  DA  PROIBIÇÃO  DE  RETROCESSO)
URBANÍSTICO-AMBIENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 26, VII, DA LEI
6.766/79 (LEI LEHMANN),  AO ART. 572 DO CÓDIGO CIVIL DE
1916 (ART. 1.299 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002) E À LEGISLAÇÃO
MUNICIPAL.  ART.  334,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
VOTO-MÉRITO.
1. As restrições urbanístico-ambientais convencionais, historicamente
de pouco uso ou respeito no caos das cidades brasileiras, estão em
ascensão,  entre  nós  e  no  Direito  Comparado,  como  veículo  de
estímulo  a  um  novo  consensualismo  solidarista,  coletivo  e
intergeracional,  tendo  por  objetivo  primário  garantir  às  gerações
presentes  e  futuras  espaços  de  convivência  urbana  marcados  pela
qualidade  de  vida,  valor  estético,  áreas  verdes  e  proteção  contra
desastres naturais.
2.  Nessa  renovada  dimensão  ética,  social  e  jurídica,  as  restrições
urbanístico-ambientais  convencionais  conformam  genuína  índole
pública,  o  que  lhes  confere  caráter  privado  apenas  no  nome,
porquanto não se deve vê-las, de maneira reducionista, tão-só pela
ótica  do  loteador,  dos  compradores  originais,  dos  contratantes
posteriores e dos que venham a ser lindeiros ou vizinhos.
[...]
6. Em decorrência do princípio da prevalência da lei sobre o negócio
jurídico privado,  as restrições urbanístico-ambientais  convencionais
devem  estar  em  harmonia  e  ser  compatíveis  com  os  valores  e
exigências  da Constituição Federal,  da Constituição Estadual e das
normas infraconstitucionais que regem o uso e a ocupação do solo
urbano.
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[...]
10.  O  relaxamento,  pela  via  legislativa,  das  restrições  urbanístico-
ambientais convencionais, permitido na esteira do ius variandi de que
é titular o Poder Público, demanda, por ser absolutamente fora do
comum, ampla e forte motivação lastreada em clamoroso interesse
público, postura incompatível com a submissão do Administrador a
necessidades  casuísticas  de  momento,  interesses  especulativos  ou
vantagens comerciais dos agentes econômicos.
11. O exercício do ius variandi, para flexibilizar restrições urbanístico-
ambientais contratuais, haverá de respeitar o ato jurídico perfeito e o
licenciamento do empreendimento, pressuposto geral que, no Direito
Urbanístico, como no Direito Ambiental, é decorrência da crescente
escassez de espaços verdes e dilapidação da qualidade de vida nas
cidades. Por isso mesmo, submete-se ao princípio da não-regressão
(ou,  por  outra  terminologia,  princípio  da  proibição  de  retrocesso),
garantia de que os avanços urbanístico-ambientais conquistados no
passado não serão diluídos, destruídos ou negados pela geração atual
ou pelas seguintes.
12.  Além  do  abuso  de  direito,  de  ofensa  ao  interesse  público  ou
inconciliabilidade  com  a  função  social  da  propriedade,  outros
motivos  determinantes,  sindicáveis  judicialmente,  para  o
afastamento,  pela  via  legislativa,  das  restrições  urbanístico-
ambientais  podem ser  enumerados:  a)  a  transformação do próprio
caráter do direito de propriedade em questão (quando o legislador, p.
ex., por razões de ordem pública, proíbe certos tipos de restrições), b)
a  modificação  irrefutável,  profunda  e  irreversível  do  aspecto  ou
destinação do bairro ou região; c) o obsoletismo valorativo ou técnico
(surgimento de novos valores sociais ou de capacidade tecnológica
que desconstitui a necessidade e a legitimidade do ônus), e d) a perda
do benefício prático ou substantivo da restrição.
[...]
18. O Judiciário não desenha, constrói ou administra cidades, o que
não quer dizer que nada possa fazer em seu favor. Nenhum juiz, por
maior que seja seu interesse, conhecimento ou habilidade nas artes do
planejamento urbano, da arquitetura e do paisagismo, reservará para
si  algo  além  do  que  o  simples  papel  de  engenheiro  do  discurso
jurídico. E, sabemos, cidades não se erguem, nem evoluem, à custa de
palavras.  Mas  palavras  ditas  por  juízes  podem,  sim,  estimular  a
destruição ou legitimar a conservação, referendar a especulação ou
garantir  a  qualidade  urbanístico-ambiental,  consolidar  erros  do
passado, repeti-los no presente, ou viabilizar um futuro sustentável.
19. Recurso Especial não provido. 5

5 BRASIL. Superior Tribunal  de Justiça. RE 302906-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 26.08.2010, Dje. 
01.12.2010.
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O Egrégio Tribunal de Justiça, vale destacar, também já reconheceu a

vedação ao retrocesso social em matéria ambiental, quando da análise do Incidente

de  Inconstitucionalidade  1.0144.11.003964-7/002,  em  que  se  declarou,

incidentalmente,  a inconstitucionalidade do art.  67 do Código Florestal,  afastando

sua aplicação no caso concreto:

INCIDENTE  DE  ARGUIÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  -
ARTIGO 67 DA LEI Nº 12.651/2012 - NOVO CÓDIGO FLORESTAL -
INCIDENTE  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  CONHECIDO  -
VEDAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DO  RETROCESSO  SOCIAL  -
VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  PRECAUÇÃO  E  DA
PREVENÇÃO  -  MEIO  AMBIENTE  TIDO  COMO  DIREITO
FUNDAMENTAL  -  DISPOSITIVO  LEGAL  QUE  PREVÊ
DESONERAÇÃO DO DEVER DE RESTAURAÇÃO DE ÁREAS DE
RESERVA LEGAL - INCIDENTE QUE SE JULGA PROCEDENTE -
INCONSTITUCIONALIDADE  INCIDENTAL  DECLARADA  -
QUESTÃO QUE TAMBÉM É ALVO DE QUESTIONAMENTO EM
SEDE  DE  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE
PERANTE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADI  Nº  4902).  A
previsão  do  art.  67  da  Lei  n.°  12.651/2012,  que  desonera  os
proprietários rurais dos deveres referentes à proteção das florestas e
ainda  convalida  ilegalidades  já  cometidas  sem  qualquer
contrapartida,  constitui  flagrante  retrocesso  social,  em  verdadeira
afronta aos fins constitucionais. Deve ser declarado inconstitucional o
art. 67 da Lei 12.651/12, ante a violação do dever geral de proteção
ambiental previsto no art. 225, caput, da Constituição da República,
das  exigências  constitucionais  de  reparação  dos  danos  ambientais
causados  (art.  225,  §  3°)  e  de  restauração  de  processos  ecológicos
essenciais  (art.  225,  §  1º,  I);  a  vedação  de  utilização  de  espaço
especialmente protegido de modo a comprometer os atributos que
justificam sua proteção (art. 225, § 1º, III); a exigência constitucional
de  que  a  propriedade  atenda  à  sua  função  social,  bem  como  o
princípio da vedação do retrocesso em matéria socioambiental, ainda,
aos  princípios  do  meio  ambiente  como  direito  fundamental,  da
prevenção e da precaução. V.V.: Afigura-se prematuro o julgamento
pelo  Órgão  Especial  do  TJMG  de  um  incidente  de
inconstitucionalidade relativa a uma questão que se encontra sob o
crivo decisório do STF, com o caráter de repercussão geral.  (TJMG - 
Arg Inconstitucionalidade  1.0144.11.003964-7/002, Relator(a): Des.(a)
Walter  Luiz  ,  ÓRGÃO  ESPECIAL,  julgamento  em  29/06/2015,
publicação da súmula em 14/08/2015)
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Elucidativo  artigo  publicado  no  site Licenciador  Ambiental,  de

forma didática e com linguagem acessível, explica o seguinte sobre a capina química:

Ainda há quem possua dúvidas se a capina química é proibida ou
não. Desde 2006, no Rio Grande do Sul, a capina química é regula-
mentada,  com exigência inclusive de licenciamento ambiental,  pela
Resolução Consema no 119/2006. Porém o artigo 8o da citada reso-
lucc ao inviabilizou o licenciamento de qualquer atividade de capina
química, pois condicionou a atividade à utilização de produtos apro-
vados pela ANVISA e cadastrados na FEPAM. Como a Anvisa não
possui qualquer produto registrado para utilização em área urbana, o
licenciamento da capina química nao é possível. 
Em 2010 a ANVISA proibiu de vez a capina química em área urbana
com a publicação de uma Nota Técnica informando que não há NE-
NHUM produto no mercado, registrado e ou autorizado para ser uti-
lizado como herbicida (controle de ervas daninhas) ou de pragas em
áreas urbanas, no território brasileiro. 
A nota técnica da ANVISA elenca 5 motivos pelos quais o uso de
QUALQUER tipo de produto, (químico ou biológico) em área urbana,
para controle de pragas e/ou ervas daninhas, é proibido: 
1. Durante a aplicação de um produto agrotoxico, se faz necessario
que o  trabalhador  que venha a ter  contato  com o produto,  utilize
equipamentos de protecc ao individual. Em areas urbanas outras pes-
soas como moradores e transeuntes poderao ter contato com o agro-
toxico, sem que estejam com os equipamentos de proteçc ao e sendo
impossível determinar-se às pessoas que circulem por determinada a-
rea que vistam roupas impermeaveis, mascaras, botas e outros equi-
pamentos de protecc ao. 
2. Em qualquer area tratada com produto agrotoxico é necessaria a
observacc ao de um período de reentrada mínimo de 24 horas, ou seja,
apos a aplicaçc ao do produto, a area deve ser isolada e sinalizada e,
no caso de necessidade de entrada no local durante este intervalo, o
uso de equipamentos de protecc ao individual é imperativo. Esse pe-
ríodo de reentrada é necessario para impedir que pessoas entrem em
contado com o agrotoxico aplicado, o que aumenta muito o risco de
intoxicacc ao. Em ambientes urbanos, o completo e perfeito isolamen-
to de uma area por pelo menos 24 horas é impraticavel, isto é, nao ha
meios de assegurar que toda a populacc ao seja adequadamente avisa-
da sobre os riscos que corre ao penetrar em um ambiente com agroto-
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xicos, principalmente em se tratando de criancc as, analfabetos e defi-
cientes visuais. 
3. É comum os solos das cidades sofrerem compactaçc ao ou serem as-
faltados, o que favorece o acumulo de agrotoxico e de agua nas suas
camadas superficiais. Em situacc ao de chuva, dado escoamento su-
perficial da agua, pode ocorrer a formaçc ao de poçc as e retencc ao de
agua com elevadas concentraçc oes do produto, criando uma fonte po-
tencial de risco de exposicc ao para adultos, criançc as, flora e fauna
existentes no entorno. Cabe ressaltar neste ponto que criancc as, em
particular, sao mais sujeitas às intoxicaçc oes em razao do seu baixo
peso e habitos, como o uso de espaçc os publicos para brincar, contato
com o solo e pocc as de agua como diversao. 
4. Em relacc ao à proteçc ao da fauna e flora domésticas ou nativas, é
importante lembrar que caes,  gatos, cavalos,  passaros e outros ani-
mais podem ser intoxicados tanto pela ingestao de agua contaminada
como pelo consumo de capim, sementes e alimentos espalhados nas
ruas. 
5. Por mais que se exija na jardinagem profissional o uso de agrotóxi-
cos com classificacc ao toxicologica mais branda, tal fato nao afasta o
risco sanitario inerente à natureza de tais produtos. 
Em 2016 saiu a Nota Técnica no 4, que trata da capina química nas in-
tersecc oes entre o ambiente urbano e outros tipos de ambientes, como
“margens de rodovias, aceiros, ferrovias, metrovias, aeroportos, oleo-
dutos, terminais e sub-estacc oes de energia elétrica, sendo esses ambi-
entes de difícil definiçc ao”. 
A nota técnica informa que nesses ambientes a capina química é per-
mitida viso que “sao de acesso restrito e controlado, sendo facilmente
isolados quando da aplicacc ao do produto agrícola”. 
A nota técnica termina no item 9, dizendo que: 
Reitera, ainda, que é proibida a capina quimica em ambientes urbanos
de livre circulacc ao (pracc as, jardins, logradouros etc.), em que nao ha
meios de assegurar o adequado isolamento, ou seja, onde nao é possivel apli-
car medidas que garantam condicc oes ideais de segurancc a da populacc ao
que reside ou circula. 
Independente dos malabarismos interpretativos que as pessoas gos-
tam de fazer, na tentativa de forçar um entendimento de que a capina
química é permitida na area urbana, na verdade ela é proibida e deve
continuar sendo. 6

6 In http://licenciadorambiental.com.br/sobre-a-capina-quimica-em-area-urbana/.  Acesso  em
03/05/2020.
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Como  se  vê,  não  há  dúvidas  de  que  a  referida  legislação  do

município de Andrelândia constitui medida anacrônica, viciando a ordem jurídica

local,  em afronta ao direito constitucional ambiental,  notadamente em relação aos

vetores da prevenção e da proibição do retrocesso.

3. Conclusão

Considerando que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem

jurídica  e  do  regime  democrático,  sendo,  para  tanto,  seu  dever  constitucional,

portanto, o combate às leis e atos normativos inconstitucionais, consoante se extrai

do art. 129, IV, da Constituição da República/88; do art. 120, IV, da Constituição do

Estado de Minas Gerais; do art. 25, I, da Lei Federal n.º 8.625/93 e, ainda, dos artigos

66, I, e 69, II, da Lei Complementar estadual n.º 34/94;

Considerando,  por  fim,  que  a  recomendação é  um  dos  mais  úteis

instrumentos de atuação do Ministério Público, nos termos do art. 27, I, parágrafo

único, e IV, da Lei Federal n.º 8.625/93;

Esta  Coordenadoria  de  Controle  da  Constitucionalidade

RECOMENDA  ao Excelentíssimo Prefeito Municipal de Andrelândia, a adoção de

medidas tendentes à revogação da Lei nº 2.118, de 17 de abril de 2019.
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Em  obediência  ao  inciso  IV,  parágrafo  único,  do  art.  27,  da  Lei

Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, estipula-se o prazo de 30 (trinta) dias, a

contar da data do recebimento desta, para que Vossa Excelência adote as medidas

sugeridas, em sendo esse o entendimento, nos termos da disposição anterior.

Na ocasião, também nos termos do disposto no inciso IV, parágrafo

único, do art. 27, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, requisita-se a

Vossa Excelência:

a) divulgação adequada da presente recomendação;

b) informações por escrito,  no prazo de 10 (dez)  dias,  contados a

partir do vencimento do prazo de 30 (trinta) dias acima fixado,

sobre  o  posicionamento  jurídico da  municipalidade acerca  da

recomendação,  que  busca,  de  forma  consensual,  o  exercício

democrático  do  autocontrole  de  constitucionalidade  e  o

consequente aperfeiçoamento legislativo.

               Belo Horizonte, 14 de maio de 2020.

MARCOS PEREIRA ANJO COUTINHO
Promotor de Justiça

Assessor Especial do Procurador-Geral de Justiça
Coordenadoria de Controle da Constitucionalidade
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